
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.657 - DF (2015/0080773-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : RONI PEREIRA SOBRAL 
ADVOGADOS : ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA JUNIOR 

 FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EMBARGOS INFRINGENTES 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. INADMISSIBILIDADE. ATO 
ADMINISTRATIVO. CONTROLE JURISDICIONAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CABIMENTO. CONCURSO PÚBLICO. 
LIMITAÇÃO ETÁRIA FIXADA EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE 
NA DATA DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Os embargos infringentes são inadmissíveis em Apelação em Mandado 
de Segurança, nos termos da Súmula 169/STJ. 
III - É pacífica a orientação desta Corte Superior de que o ato administrativo 
pode ser objeto do controle jurisdicional quando ferir o princípio da legalidade, 
não havendo que se falar em invasão do mérito administrativo. 
IV - O acórdão recorrido contraria a jurisprudência desta Corte, segundo a 
qual a comprovação do requisito relativo ao limite de idade deve ser 
comprovado no momento da inscrição do concurso público, e não no ato da 
matrícula do curso de formação. 
V – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
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Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.657 - DF (2015/0080773-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RONI PEREIRA SOBRAL 
ADVOGADOS : ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA JUNIOR 
  FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial de RONI PEREIRA SOBRAL para 

reconhecer a data da inscrição no concurso como o momento adequado à 

aferição da idade máxima legalmente exigida para a posso no cargo 

intentado, e, por consequência, reconhecer o direito à participação no Curso 

de Formação e demais etapas pendentes do concurso. 

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 490e):

Ocorre que o recurso especial não merece conhecimento 
porquanto não exaurida a jurisdição na instância recorrida, 
notadamente em razão de não terem sido opostos embargos 
infringentes na forma do art. 530 do CPC/73. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do colegiado. 

Impugnação às fls. 494/510e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.657 - DF (2015/0080773-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RONI PEREIRA SOBRAL 
ADVOGADOS : ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA JUNIOR 
  FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante.

Preliminarmente, anoto que a Súmula 169/STJ, da Corte 

Especial, dispõe serem inadmissíveis embargos infringentes em Mandado 

de Segurança, razão pela qual rejeito a alegação da Fazenda Distrital quanto 

ao não exaurimento de instância. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, que não houve exaurimento 

de matéria na instância recorrida, tendo em vista o cabimento de embargos 

infringentes, de acordo com o art. 530, do Código de Processo Civil de 1973. 

Entretanto, quanto à alegação do cabimento dos embargos 

infringentes, consigno que, além de matéria não ter sido abordada nas 

contrarrazões do Recurso Especial, incide ao curso a Súmula n. 169, do 

Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: "São inadmissíveis 

embargos infringentes no processo de mandado de segurança". 

Ademais, observando-se consoante decidido pelo Plenário 

desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 

Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
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Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento 

ao recurso quando o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Cumpre destacar que é pacífica a orientação desta Corte 

Superior de que o ato administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional 

quando ferir o princípio da legalidade, não havendo que se falar em invasão 

do mérito administrativo.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. DEMISSÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. EXAME DE LEGALIDADE. 
POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL, NA VIA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE ANÁLISE 
DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO ATO DEMISSÓRIO. APLICAÇÃO PELA 
CORTE DE ORIGEM DA PENA DE SUSPENSÃO. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.
1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, 
todas as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos 
legais que esta entende pertinentes para a resolução da 
controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se 
configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar 
sobre ponto que seria indubitavelmente necessário ao deslinde 
do litígio.
2. Não há confundir a análise do mérito administrativo, que é 
de exclusividade da Administração por exigir juízo de valor 
acerca da conveniência e oportunidade do ato, com o exame 
de eventual ofensa ao princípio da proporcionalidade, que 
acarreta na ilegalidade e nulidade do ato e, portanto, é passível 
de ser examinada pelo Poder Judiciário.
(...).
6. Recurso especial provido em parte, para reconhecer a 
ocorrência de julgamento ultra petita e afastar a pena de 
suspensão aplicada pela Corte de origem,  mantida a anulação 
do ato demissório e a conseqüente reintegração da recorrente 
ao cargo de agente da polícia civil (REsp. 876.514/MS, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS, DJe 8.11.2010).
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
CONTRARIEDADE À LEI AUTORIZA O PODER 
JUDICIÁRIO EXAMINAR EDITAL DE PROCESSO 
SELETIVO. ACÓRDÃO A QUO FIRMADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF. ENUNCIADO 83 DA 
SÚMULA DO STJ.
1. A controvérsia essencial dos autos desvela-se por meio da 
submissão de ato administrativo ao controle judicial, em 
particular em relação à legalidade do ato, discricionário ou 
vinculado, sobretudo, no que diz respeito à competência, à 
forma e à finalidade legalmente previstas.
2. Contravindo aos bem lançados argumentos recursais, a 
jurisprudência do STJ entende, em hipótese semelhante a 
destes autos, ser possível a intervenção do Poder Judiciário 
nos atos regulatórios (editais) que regem os concursos 
públicos.
3. No caso, a prestação jurisdicional, na origem, almejou o 
aprimoramento do certame sem violar normas legais, ao 
estabelecer maior clareza ao instrumento editalício, in verbis: 
Demonstração que o edital retificado não teve uma 
edição/redação eficiente quanto a alterações significativas. 
Razoável que se permita ao candidato que se vê prejudicado 
sob esse aspecto nova oportunidade para que participe do 
certame. (fls. 160).
4. Pretensão, na via especial, firmada em preceito 
constitucional elide o exame do STJ.
5. Acórdão a quo em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal (Enunciado 83 da Súmula do STJ).
6. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp. 673.461/SC, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 
8.3.2010).

Outrossim, acentuo que o Supremo Tribunal Federal já 

pacificou o entendimento de que "a comprovação do requisito relativo ao 

limite de idade deve ocorrer no momento da inscrição no concurso público, 

não do ato da matrícula no Curso de Formação".

Nesse sentido

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Concurso público. Fixação de limite etário. Necessidade 
de previsão em lei e de observância da razoabilidade. 
Momento da aferição. Inscrição. Precedentes. 
1. O Tribunal, no ARE 678.112/MG, julgado sob a sistemática 
da repercussão geral, reafirmou a jurisprudência segundo a 
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qual somente se afigura constitucional a fixação de idade 
mínima em edital de concursos públicos quando respaldada 
por lei e justificada pela natureza das atribuições do cargo. 2. 
Ausência de razoabilidade na fixação de limite etário de 24 
(vinte e quatro) anos para ingresso no cargo de policial militar 
do estado. 3. A Suprema Corte já firmou a orientação de que o 
requisito etário deve ser comprovado na data da inscrição no 
certame, e não em momento posterior. Precedentes. 4. 
Agravo regimental não provido 
(ARE 901.899/MS-AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 
7.3.2016). 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DO DISTRITO FEDERAL. LIMITE ETÁRIO. 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO 
(ARE 889.387/DF-AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 15.10.2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL 
E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL 
CIVIL. LIMITE DE IDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A comprovação do requisito etário estabelecido na lei deve 
ocorrer no momento da inscrição no certame, e não no 
momento da inscrição do curso de formação 
(ARE 685.870/MG-AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe 
12.2.2014).

Dessa forma, o posicionamento que melhor confere efetividade 

aos princípios norteadores da Administração Pública é aquele referendado 

pela jurisprudência da Suprema Corte, porquanto a imprevisibilidade da 

futura convocação para a matrícula no Curso de Formação, se aí fixada a 

data para a aferição do requisito etário, impõe, ainda, ao candidato, indevido 

prejuízo decorrente do tempo despendido nas etapas anteriores e 

expectativas criadas pela eventual aprovação.

Ademais, verifico que o acórdão recorrido também contraria a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual a comprovação do requisito 

relativo ao limite de idade deve ser comprovado no momento da inscrição do 

concurso público, e não no ato da matrícula do curso de formação.
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Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. LIMITAÇÃO DE IDADE FIXADA 
EM EDITAL. COMPROVAÇÃO DE IDADE NA DATA DA 
INSCRIÇÃO NO CONCURSO. TEMA DECIDIDO EM SEDE 
DE REPERCUSSÃO GERAL. ARE 678.112 RG/MG. 
AGRAVO REGIMENTAL DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior a orientação de que o ato 
administrativo pode ser objeto do controle jurisdicional quando 
ferir o princípio da legalidade, não havendo que se falar em 
invasão ao mérito administrativo; desse modo, é firme a 
premissa que todo e qualquer ato administrativo está sujeito a 
controle de legalidade no âmbito do Poder Judiciário.
2. O Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de 
que a comprovação do requisito relativo ao limite de idade 
deve ser comprovado no momento da inscrição do concurso 
público, e não no ato da matrícula do curso de formação (ARE 
678.112 RG/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.5.2013; ARE 
741.815/CE - AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe 13.2.2014 e ARE 685.870/MG - AgR, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, DJe 12.2.2014).
3.   O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
consolidada no sentido da possibilidade de estabelecerem-se 
limites mínimo e máximo de idade para o ingresso nas 
carreiras militares; entretanto, esse entendimento não é 
aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se está a 
discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, 
sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato 
que, embora, à época da inscrição, preenchesse os requisitos 
do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade exigida 
para a inscrição no curso de formação (RCD no AREsp 
679.607/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.5.2015 e 
RMS 31.932/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
24.9.2010).
4. Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido 
(AgRg no AREsp. 653.336/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 4.11.2015).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DO 
CORPO DE BOMBEIROS DO DF. APROVAÇÃO EM 
TODAS AS FASES DO CERTAME. INSCRIÇÃO COM 
IDADE COMPATÍVEL DEMORA NA CONVOCAÇÃO NO 
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CURSO DE FORMAÇÃO. IDADE LIMITE 
ULTRAPASSADA. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Remanesceu íntegro o fundamento do julgado atacado, 
segundo o qual a questão posta nos autos não se limita à 
aferição da legalidade da exigência de idade máxima para o 
ingresso no cargo de Militar do Corpo de Bombeiros, mas sim 
a desarrazoabilidade do ato que eliminou o candidato. 
Incidência da Súmula 283/STF, que assim dispõe: É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.
2. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste 
Superior Tribunal que se orienta no sentido da possibilidade de 
estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para o 
ingresso nas carreiras militares, esse entendimento não é 
aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se está a 
discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, 
sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato 
que, embora à época da inscrição preenchesse os requisitos 
do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade exigida 
para a inscrição no curso de formação (RMS 31.932/AC, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 16.9.2010).
3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(RCD no AREsp. 679.607/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 13.5.2015).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DO ACRE. LIMITAÇÃO ETÁRIA PARA A INSCRIÇÃO NO 
CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO. CANDIDATO 
QUE, DURANTE O PROCEDIMENTO DO CERTAME, 
ULTRAPASSA A IDADE LIMITE. NÃO HOMOLOGAÇÃO 
DE SUA INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EDITALÍCIA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
MORALIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 7o., INCISO XXX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. Recurso ordinário em mandado de segurança em que se 
discute se o impetrante, inscrito no concurso público de 
admissão ao Curso de Formação de Soldado da Polícia Militar 
do Estado do Acre, quando possuía 30 anos de idade, tem 
direito líquido e certo de, aprovado, participar do curso de 
formação, mesmo tendo alcançado a idade de 31 anos durante 
o certame e antes da matrícula no referido curso, uma vez que 
a legislação estadual (LC 164/2006) e o edital do concurso 
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dispõem que a matrícula no curso só é possível aqueles que 
tem, no máximo, 30 anos de idade.
2. Conquanto o Superior Tribunal de Justiça tenha 
jurisprudência firmada no sentido da possibilidade de 
estabelecerem-se limites mínimo e máximo de idade para o 
ingresso nas carreiras militares, esse entendimento não é 
aplicável ao caso dos autos, uma vez que não se está a 
discutir o limite etário para a participação em concurso, mas, 
sim, a razoabilidade de indeferir-se a inscrição de candidato 
que, embora à época da inscrição preenchesse os requisitos 
do edital, veio, durante o certame, a ultrapassar a idade exigida 
para a inscrição no curso de formação.
3. Se o Edital 056/2008 - SGA/PMAC não estabeleceu regras 
específicas para aqueles candidatos que, no momento da 
inscrição no concurso, possuíam 30 anos, deve-se admitir, 
porque razoável, que os candidatos inscritos nessa condição 
prossigam até a conclusão do curso de formação.
4. Se não há norma legal que proíba a participação do 
candidato de 30 anos no certame, a administração 
responsável pelo concurso não pode-se beneficiar dessa 
omissão e atribuir seus efeitos ao candidato, ainda mais se 
considerado o fato de que não há previsão temporal para as 
etapas do certame. Foge da razoabilidade entender que a 
habilitação do candidato estava condicionada à não realização 
de aniversário de nascimento antes do início do curso de 
formação.
5. A não homologação da inscrição do impetrante no curso de 
formação, portanto, está a ofender, além dos princípios da 
proporcionalidade e da moralidade, o art. 7o., inciso XXX, da 
Constituição Federal, uma vez que, de forma desarrazoada, 
utilizou-se a superveniente idade do impetrante como critério 
para excluí-lo de um certame que, conforme suas regras, o 
admitia, regularmente, como candidato apto à realização do 
curso de formação.
6. Recurso ordinário provido para determinar que a inscrição 
do impetrante no curso de formação para soldado da PM do 
Estado do Acre seja homologada 
(RHC 31.932/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 
25/03/2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0080773-3 REsp 1.526.657 / DF

Números Origem:  00841083620138070001  20130110841087  20130110841087REE  841083620138070001

PAUTA: 19/05/2016 JULGADO: 19/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONI PEREIRA SOBRAL
ADVOGADOS : ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA JUNIOR

FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : CARLOS ODON LOPES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RONI PEREIRA SOBRAL
ADVOGADOS : ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA JUNIOR

FELIPE ROSSI DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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